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APRESENTAÇÃO 

Ítaca
Se partires um dia rumo à Ítaca  
Faz votos de que o caminho seja longo repleto de aventuras, repleto de saber.
Nem lestrigões, nem ciclopes, nem o colérico Posidon te intimidem!
Eles no teu caminho jamais encontrarás.
Se altivo for teu pensamento
Se sutil emoção o teu corpo e o teu espírito tocar
Nem lestrigões, nem ciclopes
Nem o bravio Posidon hás de ver
Se tu mesmo não os levares dentro da alma
Se tua alma não os puser dentro de ti.
Faz votos de que o caminho seja longo.
Numerosas serão as manhãs de verão
Nas quais com que prazer, com que alegria
Tu hás de entrar pela primeira vez um porto
Para correr as lojas dos fenícios e belas mercancias adquirir.
[...] Tem todo o tempo Ítaca na mente.
Estás predestinado a ali chegar.
Mas, não apresses a viagem nunca.
Melhor muitos anos levares de jornada
E fundeares na ilha velho enfim.
Rico de quanto ganhaste no caminho
Sem esperar riquezas que Ítaca te desse. [...]
(KAVÁFIS, 2006, p. 146-147)
 
Freud, em O mal-estar da civilização, obra renomada e publicada em inúmeras 

edições, defende que a civilização é sinônimo de cultura. Ou seja, não podemos 
desassociar a funcionalidade cultural em organizar um espaço, determinar discursos 
e produzirem efeitos.

Por vivermos em tempos em que só o fato de existir já é resistir, seria 
ingenuidade, tanto de assujeitamento, quanto social, acreditar que a cultura não vem 
produzindo a resistência, principalmente na diferenciação social. Entre estudiosos, 
um dos pontos mais questionáveis, entre pesquisadores das mais diversas áreas 
do conhecimento, é sobre o papel do professor como agente cultural, no espaço 
escolar, mas não podemos legitimar que a escola, bem como o professor, sejam os 
principais influenciadores. Há, no social, trocas dialógicas, enunciativas e discursivas 
que configuram e constituem o sujeito em meio sua adequação individual, ou seja, 
o aculturamento perpassa por “muitas mãos”, instituições, sujeitos, ideologias que 



atuam na formação estrutural.
De acordo com nossas filiações, determinamos culturas, determinamos não 

culturas, assim como afirma Bourdieu (1989), que responsabiliza essas legitimações 
aos próprios sujeitos que as vivem. Resistir seria, neste caso, transformar o mundo 
no qual estamos inseridos.   

A escola precisa ser transformada, há muito tempo ela serve à legitimação 
da cultura dominante. É de fundamental relevância que a escola esteja cada vez 
mais próxima daqueles que são, de certa forma, o coração que a faz pulsar, da 
comunidade escolar que, ao garantir sua identidade cultural, cada vez mais se 
fortalece no exercício da cidadania democrática, promovendo a transformação da 
escola em uma escola mais humanizada e menos reprodutora, uma escola que 
garanta, valorize e proteja a sua autonomia, diálogo e participação coletiva. Assim, 
dentro dessa coletânea, buscou-se a contribuição do conceito de mediação como um 
possível conceito de diálogo para com as problemáticas anteriormente explicitadas.

O termo ensino e aprendizagem em que o conceito de mediação em Vigotsky 
(2009) dá início à discussão a uma discussão sobre mediação, que considera o 
meio cultural às relações entre os indivíduos como percurso do desenvolvimento 
humano, onde a reelaboração e reestruturação dos signos são transmitidos ao 
indivíduo pelo grupo cultural. As reflexões realizadas, a partir dos artigos propostos 
na coletânea, nos mostram que a validação do ensino da arte, dentro das escolas 
públicas, deve se fundamentar na busca incessante da provocação dos sentidos, na 
ampliação da visão de mundo e no desenvolvimento do senso crítico de percepção 
e de pertencimento a determinada história, que é legitimada culturalmente em um 
tempo/espaço.

A escola precisa fazer transparecer a possibilidade de relações sociais, despertar 
e por assim vir a intervir nestes processos. Se deve analisar de maneira mais crítica 
aquilo que é oferecido como repertório e vivência artística e cultural para os alunos, 
bem como se questionar como se media estas experiências, ampliar as relações 
com a arte e a cultura, ao contrapor-se ao exercício de associação exercido muitas 
vezes pela escola nas práticas de alienação dos sujeitos diante de sua realidade.

Todos, no espaço escolar, atuando de maneira mais contributiva como lugar 
propício para ressignificação, mediação, produção cultural e diálogos culturais, que 
articulados junto a uma política cultural democrática podem vir a construir novos 
discursos que ultrapassam os muros que restringem a escola a este espaço de 
dominação, legitimado pelo atual sistema. A escola, dentro desta perspectiva, passa 
a ser concebida como um espaço de dupla dimensão. Dentro desta concepção, 
os processos de mediação potencializam a práxis de um pensamento artístico e 
cultural. É, atuando atrelado ao cotidiano, em uma perspectiva de mediação, que 
parte destes pressupostos apresentados que a escola passa a adquirir um carácter 
de identidade, resistente à homogeneização cultural. A escola pode causar novas 



impressões, pode abrir seu espaço para novos diálogos e conversações.
É preciso, no entanto, despertar esta relação, desacomodar-se do que é 

imposto. Muitos são os fatores que teimam em desmotivar, no entanto, está longe 
desta ser a 90 solução para um sistema educacional que precisa de maneira urgente 
ser repensado. Ao acompanhar a ação nestas escolas, foi impressionante observar 
como a movimentação contagiava todos, até mesmo aos que observavam a 
movimentação e curiosos passavam pelo espaço, alunos de outras turmas apareciam 
para ajudar e tudo era visto com grande expectativa. Os alunos que participaram do 
processo aparentavam estar realmente coletivamente envolvidos, e isso pode ser 
observado nos depoimentos. O movimento observado na montagem, na realização 
da exposição e na ação educativa foi surpreendente e demonstra que a escola 
carrega realmente consigo algo muito precioso, que é pouco valorizado, o cotidiano 
real, o qual não está incluso em documentos, a parte viva da escola.

A presente ação demonstrou que a escola pode tomar rumos diferentes dos 
quais ela é designada pelo sistema. Aponta que um destes caminhos é apostar 
nos processos de mediação cultural que partam do cotidiano dos sujeitos que 
constituem este espaço. Assim, os processos de mediação cultural atrelados 
ao conceito de cotidiano não documentado atuam como exercício de partilha do 
sensível e colaboram na formação da práxis de um pensamento artístico e cultural. 
Esta concepção aqui analisada remete à tomada de uma nova postura frente ao 
ensino da arte e a concepção de espaço escolar assinala à construção de narrativas 
que possam contribuir para a construção de uma escola menos determinista e mais 
humanitária. Ao se realizar uma ação como esta proposta, o espaço escolar permite 
uma participação ativa e democrática entre seus autores, possibilitando a troca 
de vivências e experiências na comunidade escolar, promovendo um diálogo que 
potencializa a produção cultural dos alunos. A mediação dos trabalhos pelos alunos 
foi, segundo os depoimentos, algo muito rica e satisfatória para eles, os quais se 
mostraram maravilhados ao poderem partilhar de suas criações e apresentá-las à 
comunidade escolar.

Na ação educativa os alunos mediam o processo criativo e estes momentos de 
mediação, em absoluto, se configuraram como exercícios de partilha da sensível, que 
carregados de significados possibilitam a troca e o contato com o outro. Diante do 
que aqui se faz exposto, nada se tem a concluir como algo pronto e acabado, assim 
o que se faz é concluir uma etapa, que se transformará em múltiplas possibilidades 
de novos fazeres, desta teia de retalhos cabe, por agora, apreciar a parte que foi 
tecida e refletir, para sem muito tardar, sair em busca de outros retalhos que possa 
quiçá, um dia, tornar-se uma trama densa da práxis educativa e artística.

Boa leitura!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: Dentre os vários aspectos ligados 
à inclusão social, elegeu-se como objeto desta 
investigação o papel ocupado pela inclusão 
digital de pessoas com deficiência visual, 
devido à sua relevância social e necessidade 
de abordar o tema, buscando-se compreender 
os possíveis impactos na vida dos sujeitos 

com essa deficiência, a partir das perspectivas 
teóricas que se debruçaram e que permitem 
compreender essa realidade. O percurso 
metodológico passou pelo levantamento 
bibliográfico, seguido de uma revisão da 
literatura pertinente ao tema pesquisado. A 
análise pauta-se nos conceitos desenvolvidos 
por Sawaia (1999), Martin-Baró (2003) e pela 
legislação brasileira. O presente estudo teve 
como objetivo analisar metodologicamente o 
papel da inclusão digital no processo de inclusão 
social de pessoas com deficiência visual, a 
partir de uma visão sociocultural comprometida 
com a promoção da cidadania. As tecnologias 
assistivas colaboram para a inclusão digital de 
pessoas com deficiência visual, o que possibilita 
a sua inclusão social. Como resultado, constata-
se que a inclusão digital é um forte constituinte 
e garantidor da inclusão ou exclusão social, 
embora haja a necessidade de produzir novas 
pesquisas qualitativas e quantitativas, nas 
quais se busque compreender a efetividade 
do processo de inclusão digital no processo de 
inclusão social das pessoas com deficiência 
visual, na perspectiva desses sujeitos e a sua 
representatividade nos dados estatísticos.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão social, inclusão 
digital, deficiência visual, tecnologias assistivas.
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THE PROCESS OF SOCIAL INCLUSION OF PERSONS WITH VISUAL DISABILITY: 
THE ROLE OF DIGITAL INCLUSION

ABSTRACT: Among the various aspects of social inclusion, was elected as the object of 
this research the role occupied by the digital inclusion of people with visual impairment 
due to their social relevance and the need to address the issue, seeking to understand 
the possible impacts on the lives of individuals with this deficiency, from the theoretical 
perspectives that have studied and allow us to understand this reality. This was 
literature. The analysis staff on the concepts developed by Sawaia (1999), Martin-Baro 
(2003) and by Brazilian law. This study aimed to analyze methodologically the role of 
digital inclusion in the process of social inclusion of people with visual impairment, from 
a sociocultural vision committed to the promotion of citizenship. Assistive Technologies 
collaborate to the digital inclusion of people with visual impairments, enabling social 
inclusion of these people. As a result, it appears that digital inclusion is a strong 
constituent and guarantor of inclusion or social exclusion, although there is the need 
to produce new qualitative and quantitative research, in which seeks to understand the 
effectiveness of the process of digital inclusion in the inclusion process social of people 
with visual disabilities, in view of these subjects and their representation in statistical 
data.
KEYWORDS: social inclusion, digital inclusion, visual impairment, assistive 
technologies.

1 |  INTRODUÇÃO

O processo de globalização, também conhecido como mundialização dos 
capitais, trouxe consigo novos paradigmas e conceitos, que cobram da sociedade 
novas formas de inserção social. Neste mundo globalizado, a informação está a 
apenas um clique, no entanto, deve-se pensar o papel da inclusão digital de pessoas 
com deficiência visual no processo de inclusão social, pois os sujeitos com deficiência 
visual não podem ser ignorados ou negligenciados no cenário atual.

Além disso, devem-se analisar sistematicamente os caminhos a serem 
percorridos, para que se possa promover a cidadania de forma efetiva, sem que 
se inicie um processo de inclusão perversa, que sustenta ideologias violentas no 
encobrimento da violência perpetrada na dialética da inclusão/exclusão, que por 
muitas vezes ocorre conjuntamente (SAWAIA, 1999).

A partir da análise sistemática dos dados, poder-se-á, por fim, pensar novas 
estratégias de desenvolvimento social e educativo.

Embora Morcelli e Seabra (2014), considerem que diversas pesquisas recentes 
estejam sendo produzidas na área, devido a necessidade e tamanha importância 
do tema, percebe-se uma carência igualmente grande de materiais significativos 
que abordem o assunto de forma clara e satisfatória em língua portuguesa. Pode-se 
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pensar que o entrave possa existir no uso da tecnologia, ou apenas nas dificuldades 
de inserir sujeitos cegos no uso das tecnologias, no entanto, é necessário considerar 
o processo sócio-histórico do país e seus desdobramentos na construção da 
cidadania e identidade social da população em geral.

Para que se possa tratar o tema de forma satisfatória, é necessário analisar 
a forma como o processo de inclusão digital é tratado frente à inclusão social e 
consequentemente, analisar o papel da inclusão digital de deficientes visuais na 
promoção da cidadania. Entretanto, devem-se observar os reais resultados na 
prática social e nas vidas dos sujeitos participantes.

Sendo assim, deve-se verificar se os resultados são de fato de valor positivo na 
vida do sujeito ou se apenas contribuem para manutenção da ideologia dominante, 
utilizando-se dados das pesquisas nacionais publicadas.

Os objetivos específicos do trabalho de pesquisa em questão versam sobre uma 
melhor compreensão das dificuldades e necessidades existentes no processo de 
inclusão digital de pessoas com deficiência visual, visando à promoção da cidadania.

É necessário observar quais são os obstáculos a serem superados para que a 
inclusão ocorra de forma efetiva e não seja um processo que reafirme a exclusão, ou 
seja, para que não ocorra uma inclusão perversa (SAWAIA, 1999).

Além disso, deve-se observar o papel da inclusão digital no processo de 
inclusão social, uma vez que, o processo de globalização avança de forma cada 
vez acelerada, solicitando à sociedade, cidadãos bem preparados para as novas 
demandas, não podendo o sujeito cego ser excluído do sistema social.

Essa é uma pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa, pois se considera 
que seja a mais adequada para tratar a questão, devido à escassez de materiais 
publicados no Brasil sobre o tema.

Buscou-se analisar metodologicamente o papel da inclusão digital no processo 
de inclusão social de pessoas com deficiência visual, a partir de uma visão 
sociocultural comprometida com a promoção da cidadania.

Para que seja possível abordar o papel da inclusão digital no processo de 
inclusão social de pessoas com deficiência visual, enquanto prática de cidadania 
é necessário fundamentar as bases de pesquisa, muito embora, é possível se 
perceber a necessidade de tratar o tema justamente pelo fato de pouco material ter 
sido produzido em língua portuguesa.

Este trabalho é organizado em seções. A seção 2 apresenta os aspectos 
históricos acerca da deficiência. A seção 3 aborda a dialética inclusão / exclusão a 
partir dos pressupostos teóricos de Sawaia (1999) e Martin-Baró (2003).

Na seção 4 será discutido o processo de inclusão digital de pessoas com 
deficiência visual, partindo-se de um contexto mais amplo para abordar de forma 
satisfatória como esse processo ocorreu e ocorre no Brasil, destacando-se o papel 
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das tecnologias assistivas.
Por fim, são apresentadas as considerações finais e as referências que deram 

sustentação a esse trabalho.

2 |  ASPECTOS HISTÓRICOS SOBRE A DEFICIÊNCIA 
“Há aqueles que lutam um dia; e por isso são muito bons; 
Há aqueles que lutam muitos dias; e por isso são muito bons; 
Há aqueles que lutam anos; e são melhores ainda; 
Porém há aqueles que lutam toda a vida; esses são os imprescindíveis” (Bertolt 
Brecht).

De acordo com Amiralian (1986), no percurso histórico da humanidade, as 
pessoas com deficiência têm percorrido caminhos tortuosos, com diversos obstáculos 
e limitações sociais, ou seja, restrições que ultrapassam as condições físicas e 
psíquicas do sujeito, pois os entraves que dificultam a aceitação social das pessoas 
com deficiência ao longo da história se deram, e se dão, no âmbito biopsicossocial. 
Biológicas por causa das limitações físicas dessas pessoas, psicológicas e sociais 
porque se deve considerar o psiquismo e as interações sociais estabelecidas na 
produção de sentido para o que se compreende como deficiência, bem como o papel 
social das pessoas com essas condições.

Amaral (1995), aponta que há algum tempo, existe uma tendência entre diversos 
autores em considerar a necessidade de compreender o contexto no qual a situação 
do deficiente emerge, necessidade essa que está para além da compreensão do 
conceito, por considerarem que toda deficiência é social. Entretanto, essa é uma 
consideração atual e nem sempre foi assim.

Os registros históricos comprovam que as pessoas com deficiência foram 
excluídas e segregadas socialmente por muito tempo, sendo que nos dias atuais 
ainda se evidencia os processos de exclusão por meio da discriminação e preconceito 
que essas pessoas sofrem.

Embora não haja registros do modo como os sujeitos com deficiência viviam e 
eram tratados na pré-história, considerando-se as condições físicas e climáticas da 
época, pode-se inferir a inexistência de abrigos que os protegesse durante os dias e 
as noites, de modo que as pessoas estivessem expostas ao calor e a frio intensos.

A escassez e o fato de não se cultivar alimentos obrigava as pessoas a caçarem 
e a mudarem periodicamente. A caça fornecia não somente o alimento, que deveria 
ser cultivado durante o inverno, mas também como material para proteção ao frio.

A partir da manifestação da inteligência, o homem demonstrou ser um sujeito 
gregário, inicialmente sugiram os pequenos grupos de caça, até que preocupados 
com a sobrevivência, saúde e segurança dos membros do grupo, surgiram as tribos.
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Todavia, considera-se que devido às condições ambientais, a sobrevivência 
das pessoas com deficiência nesse período fosse impossível, pois além das 
atividades de caça, pesca e colheita de frutos, folhas e raízes, havia a necessidade 
de deslocamentos constantes, em busca de melhor ambiente para viverem.

Sendo assim, essas pessoas eram percebidas como um fardo para o grupo. 
Dessa forma, se desfazer das crianças que nasciam com deficiência era prática 
comum em certas tribos, pois somente os mais fortes sobreviviam. Com o passar 
do tempo, essas pessoas continuaram a ser percebidas como obstáculos para a 
sociedade (AMARILIAN, 1986).

De acordo com Silva (2010), o Egito antigo é uma exceção, pois há evidências 
arqueológicas que fazem referência ao fato de que as pessoas com deficiência 
estavam presentes nas diferentes hierarquias sociais. Entretanto, nas demais 
civilizações, Grécia e Roma antiga, por exemplo, o abandono e sacrifício dessas 
pessoas eram práticas comuns. As crianças que não eram sacrificadas ficavam 
escondidas.

Na Idade Média, existia uma ambiguidade no modo como as pessoas com 
deficiência eram vistas e tratadas. Ora a ideia de castigo divino era utilizada para 
justificar a condição dessas pessoas, ora atribuía-se a elas poderes especiais.

Foi durante o reinado de Luís IX (1214 – 1270), que foi criado o primeiro hospital 
para pessoas cegas, o Quinze-Vingts (15 x 20 = 300), em referência ao número de 
soldados que retornaram cegos da Sétima Cruzada (SILVA, 2010).

Durante o século XIX, no Instituto Nacional dos Jovens Cegos de Paris, Charles 
Braille (1809 – 1852) desenvolveu o sistema de escrita padrão utilizado por pessoas 
cegas até os dias atuais, o BRAILLE, após ter seu pedido de aperfeiçoamento do 
sistema de escrita noturna, negado por Charles Barbier 1(1764 – 1841).

A criação do sistema Braille, em 1829, inaugurou “a era moderna” da história das 
pessoas cegas, promovendo uma verdadeira revolução no processo de ensino e 
aprendizagem dos cegos. A partir de então, a institucionalização da educação 
e da profissionalização dos cegos ganhou impulso, e o Braille se configurou 
como a forma mais efetiva de escrita e leitura para pessoas cegas. No entanto, a 
progressiva proliferação das instituições especializadas em educação de cegos 
em todo o mundo, por si só, não lhes garantiu integração na sociedade, acesso 
a direitos, nem fim do preconceito e do estigma associado à cegueira (JÚNIOR; 
MARTINS, 2010, p.28).

Nas Idades Moderna e Contemporânea, muitos foram os avanços quanto ao 
processo de inclusão social das pessoas com deficiência, por conta disso, este 
trabalho concentrar-se-á nos estudos que tratam sobre a deficiência visual e o 
processo de inclusão dessas pessoas.

1  Charles Barbier desenvolveu o código de comunicação noturna a pedido de Napoleão. O códi-
go deveria ser utilizado para transmitir mensagens à noite durante as batalhas, mas foi rejeitado pelos 
militares por ter sido considerado complexo demais.
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A frase em epígrafe declara que há lutas diárias, mensais e anuais e que essas 
lutas tornam os sujeitos muito bons e melhores ainda, do que eram antes delas. 
Porém há ainda, aqueles que lutam e lutarão por toda a vida e, por isso, podem ser 
chamados de imprescindíveis, de excepcionais.

Entretanto, não se deve esquecer que, apesar dessas lutas, essas pessoas 
são pessoas, cidadãos e cidadãs de direito, que merecem ser conhecidas e para 
conhecê-las, é necessário compreender o caráter dessas lutas, nas quais, de modo 
mais ou menos violento, se encontra a exclusão que os marca e os marcará para 
sempre e, por conseguinte, o seu desdobramento, que nem sempre é uma inclusão.

3 |  A DIALÉTICA INCLUSÃO / EXCLUSÃO SOCIAL
“Do rio que tudo arrasta se diz que é violento. Mas ninguém diz violentas as margens 
que o comprimem” (Bertolt Brecht).

De acordo com Sawaia (1999), a inclusão social pode ser compreendida 
como a transmutação do processo de exclusão. Portanto, para que se possa falar 
do processo de inclusão, a qual os deficientes visuais estão submetidos dentro da 
lógica social, torna-se necessário compreender o seu desdobramento, ou seja, o 
processo de exclusão social.

Sobre a exclusão, Sawaia (1999, p. 9), reflete que:

[...] é processo complexo e multifacetado, uma configuração de dimensões 
materiais, políticas e subjetivas. É processo sutil e dialético, pois só existe em 
relação à inclusão como parte constitutiva dela. Não é uma coisa ou um estado, 
é processo que envolve o homem por inteiro e suas relações com os outros. Não 
tem uma única forma e não é uma falha do sistema, devendo ser combatida como 
algo que perturba a ordem social, ao contrário, ele é produto do funcionamento do 
sistema.

Dessa forma, entende-se a inclusão como forma constituinte da exclusão, 
uma vez que só existe como processo oposto ao primeiro, portanto, dependente da 
exclusão, que está para além das desigualdades sociais.

Segundo Sawaia (1999), em lugar da exclusão, existe uma dialética inclusão/
exclusão, que produz subjetividades específicas, que poderão revelar sentimentos de 
inclusão ou até de discriminação e revolta, de modo que a determinação econômica 
não dará conta de explicar essas subjetividades, uma vez que, são determinadas 
e determinam diferentes formas de legitimação social e individual em suas 
manifestações de identidade, sociabilidade, afetividade, consciência e inconsciência 
que se manifestam no cotidiano, ou seja, nas relações sociais.

Pode-se então inferir que para determinar se um processo é efetivamente 
inclusivo, deve-se buscar conhecer as perspectivas e vivências dos sujeitos aos 
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quais esse processo se destina, dando-lhes recursos para que possam analisar o 
binômio inclusão/exclusão como um processo complexo.

Nesse sentido, Martin-Baró (2003), aponta para a urgência em perceber o 
que definiu como violência estrutural, que para o autor é a violência que deriva da 
estrutura social e da forma como a sociedade organiza os meios de produção e 
consumo. Segundo o autor, a valorização social ou justificação, são definidas como 
o valor atribuído a um ato, de modo que seja aceito em determinada sociedade ou 
funcione como justificativa para este, influencia na percepção dos sujeitos e dificulta 
o processo reflexivo.

Sawaia (1999, p. 8), enfatiza que esse binômio não é em si subjetivo nem 
objetivo, individual nem coletivo, não sendo também racional nem emocional. Mas “é 
processo sócio-histórico, que se configura pelo recalcamento em todas as esferas da 
vida social, mas é vivido como necessidade do eu, como sentimentos, significados 
e ações” (1999:8).

Uma vez recalcado, esse conteúdo deve ser ressignificado. Entretanto, de 
acordo com Martin-Baró (2003), a estrutura do ato tem em si amplitude, de modo 
que o ato pode ou não ser percebido como violento, sendo que o que determina o 
caráter agressivo do ato não é o uso de força física, mas a presença da opressão e 
a submissão que ele condiciona para atingir determinada finalidade.

Ao resgatar a frase em epígrafe com base nesse pensamento, pode-se pensar 
que o rio que tudo arrasta é a expressão da violência, a ação, a força física, o ato 
violento. Enquanto que, pelas margens que o comprimem, se compreende a maneira 
como a sociedade se estrutura, se organiza, na qual está presente a opressão social 
e submissão dos sujeitos excluídos.

Sendo assim, pode-se pensar que se o processo de inclusão não considerar o 
sujeito em sua inteireza, de modo a permitir a práxis, mas ao invés disso condicione 
a uma submissão, esse caracterizar-se-á por uma inclusão perversa, que inclui para 
excluir.

4 |  INCLUSÃO DIGITAL DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL
“Quando eu digo que vejo um objeto à distância, quero dizer que já o possuo ou 
que ainda o possuo, ele está no futuro e no passado ao mesmo tempo em que está 
no espaço” (MERLEAU-PONTY, 1997, p. 306).

Os avanços do mundo na era global demandam que o cidadão saiba utilizar as 
Tecnologias da Informação e da Comunicação – TICs, para que tenha sucesso em 
uma sociedade cada vez mais competitiva, conectada e autônoma, no que se refere 
ao uso das tecnologias.

Todavia, deve-se considerar que:
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A característica específica da cegueira é a qualidade de apreensão do mundo 
externo. As pessoas cegas precisam utilizar-se de meios não usuais para 
estabelecerem relações com o mundo dos objetos, pessoas e coisas que as 
cercam: esta condição imposta pela ausência da visão se traduz em um peculiar 
processo perceptivo, que se reflete na construção cognitiva e na organização e 
constituição do sujeito (AMIRALIAN, 1997, p. 21).

Nesse sentido, as pessoas com deficiência visual necessitam lançar mão do 
uso de tecnologias que lhes permitam sair da condição de excluídos digitais.

Considerando que a inclusão digital é uma necessidade inerente desse século, 
então isso significa que o cidadão do século XXI, entre outras coisas, deve considerar 
esse novo fator de cidadania, que é a inclusão digital. Esse fator constitui, ainda, 
uma questão ética, a de oferecer essa oportunidade a todos, ou seja, todo indivíduo 
tem direito à inclusão digital, e o incluído tem o dever de reconhecer que esse direito 
deve ser estendido a todos.

A frase de Merleau-Ponty (1997), que se encontra em epígrafe, imprime um 
sentido conotativo à visão, não se trata de um sentido ligado a um órgão físico. 
Para ver um objeto à distância e possuí-lo, ou ainda possuí-lo, é necessário que se 
abstraia, que a representação do objeto, que também não é físico, seja introjetada, 
ou assim permaneça, simbolicamente.

Ao habitar uma consciência, um objeto poderá estar no futuro e no passado, 
ao mesmo tempo em que está no espaço. O espaço virtual também permite tal 
flexibilidade de tempo ao objeto. Sendo assim, para uma pessoa com deficiência 
visual, que vivencia tempo e espaço de modo distinto do vidente, deveria ser mais 
fácil compreender o espaço virtual. Entretanto, existem barreiras que devem ser 
rompidas por meio da inclusão digital.

Dessa forma, inclusão digital é um processo que deve levar o indivíduo à 
aprendizagem no uso de um programa que leve a sociedade brasileira a entrar na 
sociedade da informação, possibilitando o fortalecimento da comunidade.

4.1 O processo de inclusão das pessoas com deficiência visual no Brasil

O processo de inclusão social das pessoas com deficiência visual no Brasil 
possui as suas peculiaridades, pois ao mesmo tempo em que foi pioneiro em algumas 
ações, outras foram implantadas mais tardiamente, observando-se diretrizes e 
modelos internacionais.

De acordo com Júnior e Martins (2010), durante o século XIX, foi criado de 
forma pioneira na América Latina, o Imperial Instituto de Meninos Cegos, conhecido 
atualmente como Instituto Benjamin Constant, por meio do Decreto Imperial nº 1.428, 
de 12 de Setembro de 1854.

Durante a primeira metade do século XX, as ações educativas, caritativas 
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e assistencialistas, caracterizavam as ações existentes para o atendimento das 
pessoas com deficiência.

Todavia, segundo os mesmos autores (2010, p. 29), no Brasil, a partir da década 
de 1970:

Observa-se um novo modelo de organização das pessoas com deficiência visual 
– o modelo associativista. As primeiras associações de cegos surgiram no Rio 
de Janeiro, resultado de interesses eminentemente econômicos. Os associados 
eram, em geral, vendedores ambulantes, artesãos especializados na fabricação 
de vassouras, empalhamento de cadeiras, recondicionamento de escovões de 
enceradeiras e correlatos.

As novas associações distinguiam-se das ações do governo, caridade e 
filantropia da sociedade civil, pois surgiam do desejo dos próprios sujeitos cegos, 
que almejavam melhoria de condições e posição na sociedade.

A Fundação Dorina Nowill para Cegos, que atualmente é uma referência tanto 
na produção de livros nos formatos braille, áudio e digital, como no atendimento às 
pessoas com deficiência visual, é um exemplo de associação fundada nesse modelo.

O modelo associativista dos cegos nasceu em um momento de transição de duas 
visões de mundo: do modelo médico ao modelo social com base nos Direitos 
Humanos. Nessa época de transição, houve aumento na impressão de livros em 
Braille, com a instalação da imprensa Braille na Fundação para o Livro do Cego 
no Brasil, criada em 1946 – atualmente denominada Fundação Dorina Nowill para 
Cegos –, para possibilitar a educação dos cegos e ampliar o acesso à leitura. A 
Fundação foi criada por iniciativa de algumas normalistas do colégio Caetano de 
Campos, em São Paulo. Entre as normalistas estavam Neith Moura e Dorina Nowill 
que, durante o curso normal, criaram um grupo experimental de educação de 
cegos que desenvolvia metodologias de ensino e transcrevia manualmente livros 
para o Braille. O trabalho de transcrição para o Braille transformou-se, após algum 
tempo, na Fundação para o Livro do Cego no Brasil (JÚNIOR; MARTINS, 2010, p. 
29).

A efetiva garantia de direitos e a possibilidade de se criar dispositivos que 
permitam a promoção da acessibilidade desses sujeitos veio com a Constituição 
Cidadã, de 1988.

Entretanto, a Damian, Galvão Filho e Rezende (2007, p. 12), apontam que

O processo de construção dos direitos humanos das pessoas com deficiência, no 
entanto, assim como o de outros grupos discriminados da população, não começa 
com a legalidade de textos, mas com a legitimidade de ações de pessoas e grupos 
organizados que, por meio da pressão social, reivindicam direitos humanos e 
impulsionam a mudança, adequação e implementação da legislação.

Segundo Drezza (2007), a Constituição de 1934 já garantia os direitos à 
saúde, educação e trabalhos dos sujeitos com deficiência, enquanto que, a Emenda 
Constitucional nº 12, de 1978, possibilitou o reconhecimento constitucional desses 
direitos.
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A consolidação das normas de proteção e a definição e distinção de deficiência, 
deficiência permanente e incapacidade, bem como, a definição explícita dos tipos de 
deficiência veio com o Decreto n. 3.298, de 20 de Dezembro de 1999.

O Decreto n. 5.296, em seu Art. 5º, § 1º, classifica a deficiência visual como:

Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória 
da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (BRASIL, 2004).

De acordo com Morcelli e Seabra (2014, p. 204), a deficiência visual pode ser 
compreendida como “a perda ou redução da capacidade visual em ambos os olhos, 
com caráter definitivo, não sendo susceptível de ser melhorada ou corrigida com 
o uso de lentes e/ou tratamento clínico ou cirúrgico”. Sendo que, distingue-se a 
cegueira da visão subnormal ou baixa visão.

Chama-se visão subnormal (ou baixa visão, como preferem alguns especialistas) 
à alteração da capacidade funcional decorrente de fatores como rebaixamento 
significativo da acuidade visual, redução importante do campo visual e da 
sensibilidade aos contrastes e limitação de outras capacidades (GIL, 2000, p. 6).

A cegueira e a baixa visão não são os únicos distúrbios da visão, que podem 
dificultar o acesso às TICs. Segundo Rocha, Alves e Duarte (2011) deve-se considerar 
o daltonismo como um dos distúrbios da percepção visual, pois ele caracteriza-se 
pela incapacidade de distinção de cores. Campêlo et al (2011), corroboram com 
essa ideia.

Sendo assim, deve-se compreender que o espectro deficiência visual abriga 
distintos distúrbios da visão. A cegueira é o mais grave desses distúrbios, pois isso 
compromete o desempenho do sujeito de forma mais severa.

A compreensão dos sujeitos cegos deve se iniciar pelo entendimento de sua 
deficiência básica: uma limitação perceptiva. As pessoas cegas são portadoras 
de uma deficiência sensorial – a – ausência de visão -, que as limita em suas 
possibilidades de apreensão do mundo externo, interferindo em seu desenvolvimento 
e ajustamento às situações comuns da vida (AMIRALIAN, 1997, p. 21).

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, por meio da Pesquisa 
Nacional de Saúde – PNS, realizada em 2013, divulgou que 6,2% da população 
brasileira possui algum tipo de deficiência (auditiva, visual, física e intelectual), 
sendo que, a deficiência visual a mais representativa, atinge 3,6% dos brasileiros. 
Na avaliação por tipo, o Censo mostrou que a deficiência visual atingia 35.774.392 
de pessoas (IBGE, 2010).

A PNS considerou como deficiência visual “os casos de cegueira de ambos os 
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olhos, cegueira de um olho e visão reduzida do outro, cegueira de um olho e visão 
normal do outro e baixa visão de ambos os olhos” (IBGE, 2015).

De acordo com Rocha, Alves e Duarte (2011), o Decreto 5.296/2004, é a 
primeira iniciativa legal brasileira que visa à promoção da acessibilidade web. Por 
meio do referido decreto, foi concedido um prazo de doze meses, prorrogável por 
igual período, a partir da sua data de publicação, em 2 de dezembro de 2004, para 
que os websites governamentais estabelecessem a acessibilidade.

A iniciativa brasileira surgiu em conformidade com as diretrizes internacionais 
do World Wide Web Consortium - W3C/WAI - Web Accessibility Initiative (MORCELLI 
e SEABRA, 2014; ROCHA, ALVES e DUTRA, 2011).

O World Wide Web Consortium - W3 é um consórcio de empresas, fundado 
em 1994 por Tim Berners Lee, que tem como finalidade regulamentar os assuntos 
ligados à Web e elaborar normas padrão para a construção de seus conteúdos. Já o 
Web Accessibility Initiative (WAI), é um grupo de trabalho criado pelo W3C em 1999, 
com a misão de criar estratégias, diretrizes, orientações e recursos que auxiliem na 
construção e implementação da acessibilidade web (ROCHA, ALVES e DUARTE, 
2011).

O Modelo de Acessibilidade do Governo Eletrônico (e-MAG) foi lançado 
em 2005, objetivando “atender e proporcionar acessibilidade dos sites e portais 
governamentais” (MORCELLI e SEABRA, 2014), já que, embora o Decreto 
5.296/2004, “determine a acessibilidade em websites governamentais brasileiros” 
(ROCHA, ALVES e DUARTE, 2011, p. 81), mas não apresenta as orientações para 
sua implantação.

Em 2010 o Governo Eletrônico (e-GOV) lançou a cartilha Padrões Brasil e-Gov: 
Cartilha de Usabilidade, que fornece recomendações de boas práticas na área 
digital, com o objetivo de aprimorar a comunicação, o fornecimento de informações e 
serviços prestados por meios eletrônicos pelos órgãos do Governo Federal (BRASIL, 
2010).

Cabe então diferenciar os termos acessibilidade e usabilidade, que embora 
estejam relacionados, são distintos. 

De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (2004), 
acessibilidade é a “possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento 
para a utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, 
equipamento urbano e elementos”. Sendo assim, compreende-se como “acessível 
tudo aquilo que pode ser usado por qualquer pessoa, independentemente de sua 
condição física” (ROCHA, ALVES e DUARTE, 2011, p. 79).

A Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), sancionada pela 
presidenta da República, Dilma Roussef, amplia o conceito de acessibilidade. De 
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acordo com a referida lei:

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 
e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, 
bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2015).

A ABNT por meio da NBR 15599/2008, define usabilidade como:

Medida da experiência e satisfação de um usuário ao interagir com um produto ou 
um sistema, seja um site, um software ou todo dispositivo operado por um usuário. 
A usabilidade é uma combinação dos fatores que afetam a experiência do usuário 
com o produto ou o sistema, quais sejam: facilidade de aprendizagem, eficiência 
do uso, memorização, frequência de erros e severidade, satisfação subjetiva 
(ABNT, 2008).

Dessa forma, enquanto a acessibilidade diz respeito a tornar disponíveis, 
locais, produtos, serviços e informações ao maior número de pessoas, independente 
de suas capacidades físico-motoras, perceptivas e culturais, a usabilidade refere-se 
à avaliação da qualidade da interação entre os usuários e as interfaces (BRASIL, 
2010).

Embora o processo de acessibilidade dos sujeitos com deficiência visual tenha 
ocorrido de forma mais expressiva a partir do sistema braile, diversos foram os 
avanços no sentido de romper as barreiras impostas pela sociedade.

A evolução dos diversos elementos tecnológicos do cotidiano da pessoa com 
deficiência visual teve como ponto de partida a bengala, e hoje, com os avanços 
proporcionados pela informática, abrange tecnologias muito conhecidas como a 
escrita Braille, o ábaco, a impressora Braille, leitores de tela, computadores de 
mão, mouses para cegos, teclados especiais etc (DAMIAN, GALVÃO FILHO E 
REZENDE, 2007, p. 51).

Uma das ferramentas de acessibilidade é a e-acessibilidade ou acessibilidade 
web.

Seu propósito é possibilitar acesso democrático a ferramentas, websites, aplicativos 
e serviços baseados na grande rede mundial de computadores. Objetiva a 
percepção, compreensão, navegação e interação de pessoas com deficiência 
(permanentes ou temporárias) com o conteúdo oferecido pelos websites. Tem a 
missão de remover barreiras que dificultam ou impossibilitam a compreensão e o 
acesso à informação em ambientes Web (ROCHA, ALVES e DUARTE, 2011, p. 80).

Considerando que o acesso à informação é um direito garantido por lei e que os 
critérios de acessibilidade e de usabilidade determinam que qualquer pessoa deva 
ter acesso às ferramentas que tornam as informações acessíveis, deve-se ponderar 
sobre as tecnologias que cumprem tal função.



A Educação no Brasil e no Mundo: Avanços, Limites e Contradições 5 Capítulo 20 215

4.2 Tecnologias Assistivas

Em seu art. 63, a Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, que institui a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
sancionada pela presidenta da República, Dilma Roussef, determina que:

É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede 
ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa 
com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, conforme as 
melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente 
(BRASIL, 2015).

Entretanto, para que uma pessoa com deficiência visual possa utilizar bem 
a internet, será necessário fazer uso de ferramentas que proporcionem maior 
acessibilidade e usabilidade ao meio tecnológico e à informação, a fim de possibilitar 
uma maior independência dessas pessoas. A essas ferramentas, atribui-se o nome 
de tecnologias assistivas.

Nesse sentido, tecnologias assistivas são ferramentas de apoio que possibilitarão 
que uma pessoa com deficiência possa realizar uma tarefa específica, como acessar 
a internet. Esses recursos podem ser dispositivos físicos, softwares etc.

Cabe destacar que, por tecnologias, considera-se a perspectiva adotada por 
Lévy (1993), que as percebe como tecnologias intelectuais que ampliam e modificam 
as funções cognitivas dos sujeitos, na medida em que favorecem a criação e a 
invenção de problemas.

As tecnologias assistivas mais utilizadas (ROCHA, ALVES e DUARTE, 2011; 
MORCELLI e SEABRA, 2014), são: a impressora Braille, ferramenta capaz de 
imprimir os textos exibidos no computador em Braille; o thermoform, dispositivo 
similar a uma copiadora que produz mapas, formas e figuras em alto-relevo; os 
monitores especiais, que por serem maiores que os convencionais, ampliam o 
conteúdo exibido e, os famosos leitores de tela, que são softwares que acessam os 
conteúdos exibidos na tela do computador e por meio de sintetizadores de voz, os 
transforma em áudio.

De acordo com Rocha, Alves e Duarte (2011), os leitores de tela mais utilizados 
no Brasil, por pessoas com deficiência visual são Jaws for Windows2, Virtual Vision3, 
NVDA4 e Orca5. Já Morcelli e Seabra (2014), citam o Dosvox6, o Virtual Vision e o 
Jaws.

Os softwares possibilitaram que os sujeitos com deficiência visual tivessem 

2  Consulte maiores informações em: <http://www.freedomscientific.com/products/fs/jaws-product-page.
asp>
3  Consulte maiores informações em: <http://www.virtualvision.com.br/index.html>
4  Consulte maiores informações em: <http://www.nvda-project.org/>
5  Consulte maiores informações em: <http://live.gnome.org/Orca>
6  Consulte maiores informações em: <www.intervox.nce.ufrj.br/dosvox/intro.htm>
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mais autonomia e independência, pois com o auxílio desses, esses sujeitos podem 
realizar tarefas sem depender de outras pessoas, como usar bem o computador e 
acessar à internet. Entretanto, a pesquisa realizada por Morcelli e Seabra (2014), 
evidenciou um limitador, uma vez que todos os participantes da pesquisa declararam 
que o Jaws é o melhor software disponível no mercado, mas que nem todos o utilizam, 
devido a seu alto custo (por volta de R$ 600,00 a licença de uso), preferindo Dosvox 
e o Virtual Vision por serem gratuitos, porém sem contar com o mesmo desempenho.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O respeito aos direitos humanos não pode se limitar aos direitos civis e políticos. 
A simples existência de leis que visam a garantia de direitos, como por exemplo, as 
leis de acessibilidade, não garantem que os direitos humanos sejam atendidos em 
todas as suas dimensões e demandas.

A Constituição Federal em seu artigo 5º dispõe que “todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade”, entre outros. Sendo assim, em teoria, o deficiente visual possui os 
mesmos direitos que os demais cidadãos. Entretanto, segundo Damian, Galvão Filho 
e Rezende (2007, p.12), deve-se considerar que a discriminação enfrentada por eles 
“é resultado de um longo processo histórico, de exclusão”, que criou vulnerabilidades 
sociais. 

Nesse sentido, as tecnologias assistivas colaboram para a inclusão digital de 
pessoas com deficiência visual, o que possibilita a inclusão social dessas pessoas. 
Entretanto, as fragilidades percebidas devem ser consideradas para que não se faça 
uma inclusão perversa, que tende a gerar o inverso da ideia inicial, que é o de incluir 
em sua plenitude. Dessa forma, caso não seja garantido o acesso às tecnologias, 
os sujeitos que não podem pagar pela tecnologia com o melhor desempenho, que 
supre as suas reais necessidades, estarão dentro, mas não incluídos. Permanecerão 
à margem por terem sido incluídos de qualquer maneira, por fazerem parte de um 
processo que inclui para excluir.

Deve-se considerar ainda que, “no caso das pessoas com deficiência, a 
acessibilidade ou o direito à reabilitação, por exemplo, podem permitir ou viabilizar o 
exercício de outros direitos: o acesso ao trabalho, à educação, ao lazer” (DAMIAN, 
GALVÃO FILHO e REZENDE, 2007, p. 11).

Sendo assim, considerando-se a expressividade da deficiência visual no 
Brasil, que atinge 3,6% dos brasileiros, a garantia de acesso das pessoas com 
essa deficiência às tecnologias, dentro dos critérios de acessibilidade e usabilidade, 
permitirá um processo de inclusão social mais efetivo e coeso. Portanto, avalia-se 
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a inclusão digital um forte constituinte e garantidor da inclusão ou exclusão social.
Entretanto, para que se possa compreender a efetividade do processo de 

inclusão digital no processo de inclusão social das pessoas com deficiência visual, 
há a necessidade de produzir novas pesquisas qualitativas e quantitativas, nas quais 
se considere a perspectiva desses sujeitos e a sua representatividade nos dados 
estatísticos.
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